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CONSELHO CURADOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

NOTAS, COMENTÁRIOS E RECOMENDAÇÕES SOBRE O EXAME

 DESCRIÇÃO R$
 Associação Cruz Verde 110.000,00
Centro Infanto Juvenil - Curumim 132.662,90
Instituto Blandina Meirelles 50.000,00
Assoc Apoio Men e Men Região Sé 96.000,00
Associação Assindes Sermig 30.675,04
Instituto Prom Espaço Aberto (9.755,18)
Instituto Ação Pela Paz - IAP 59.800,00
Projeto Lar – Lider na Arte 37.695,26
Obra Social Par São Mateus AP 66.500,00
PAC Projetos Amigos das Crianças 50.000,00
Assoc Pro-Hope – A.A. Criança com Câncer 45.114,55
Casa Jesus Amor e Caridade Larzinho 81.00,00
Fundação Dorina Nowill p/ cegos 46.500,00
Congregação Israelita Paulista 122.000,00
Assoc Beneficente Vivenda da Criança 63.999,36
Associação Tonkiri Voa 72.705,00
Instituto Israelita Tem Yad 70.000,00
Camp Oeste Centro de Assist 63.867,86
Total 1.188.764,79

Revisamos, testamos e analisamos os aspectos e procedimentos contábeis desenvolvidos pela “Fundação 
Beneficente Elijass Gliksmanis”, aos quais fazemos os seguintes comentários:

Iniciamos os trabalhos com a avaliação das atas de reunião ocorridas durante o ano, e das demonstrações 
contábeis relativas ao exercício de 2021 sendo os exames embasados em documentos e composições dos 
saldos apresentados nas mesmas.

Analisamos as contas bancárias com os valores disponíveis e aplicados, que encerraram o exercício com 
valor total de R$ 166.578.819,69, assim distribuídos: 

ATIVO
1 - BANCOS CONTA MOVIMENTO Saldo final 2022
Banco Itaú Personnalite R$ 24.629,60
2 - APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Safra – Poupança 111.000,01
Safra – DUAL Index 50.811.544,46
Safra Extra RF CP 3.978.085,74
Banco Itaú – CDB DI 3.309.072,93
Itau Optimus RF LP 3.871.693,81
Itaú Legend Renda Fixa LP 3.749.844,61
Itaú Kinean IPCA Dinâmico 464.689,03
Safra CDB PR Pre Emissão Terc 3.145.785,14
Safra LF Emissão CDI 21.002.962,40
Safra LF Emissão Safra IPCA 20.554.432,44
Safra SAF Cap MKT Prem FICRF 34.281.994,16
Safra TCM CDB IPCA 11.425.341,78
Safra TCM CDB IPCA IE 2.069.152,10
Safra CRA Emissão Terceiros 3.029.940,02
Safra CRI Final CDI 3.022.264,96
Safra LF Sub IPCA 1.726.386,50
Total R$ 166.554.190,09

3 - INVESTIMENTOS
3.1 – Participações
Não obtivemos o balanço patrimonial de 31.12.2022 da Cia Imobiliária Ibitirama S.A, que serviria de base 
para os cálculos de equivalência patrimonial. 
Os balanços da Cia Imobiliária Ibitirama S.A, dos exercícios de 2019 a 2021,foram auditados em 14 de 
março de 2023, pela empresa de auditoria BDO RCS Auditores Associados Ltda., gerando Opinião com 
Ressalva, relativa a não entrega de documentações necessárias para a avaliação, e principalmente 
indicando a existência de incerteza relevante relacionada a continuidade operacional.
Nos exercícios anteriores foi a nós apresentado balanços patrimoniais não auditados.
O valor de investimentos no final do exercício é de R$267.377,81.
3.2 – Bens de Renda
A conta de Bens de Renda não sofreu alteração em relação ao exercício anterior, refletindo a valorização a 
preço justo no valor de R$1.142.321,66, dos quais R$1.006.528,00 está lançado em resultado diferido como
valorização de bens de renda, ficando assim o saldo final de R$ 5.542.379,87.
Os cálculos das amortizações foram efetuados corretamente e apresentam um saldo de R$2.599.028,61 no 
final do exercício.

PASSIVO
As obrigações pendentes em 31.12.2022 foram cumpridas no ano calendário seguinte, de acordo com nosso 
exame de eventos subsequentes.
Constatamos desta forma normalidade nos lançamentos junto ao sistema, e adequacidade nas apropriações 
efetuadas.
Os valores apresentados em balancete apresentam identidade com os documentos analisados, e seus 
pagamentos foram efetuados em janeiro de 2023 de acordo com comprovantes e darf´s de recolhimento.
5 – DOAÇÕES
A avaliação das doações consiste na revisão dos relatórios apresentados com justificativas que determinem 
os repasses de valores para as instituições solicitantes, assim como a forma de pagamento adotada pela 
Instituição. Foram analisados os documentos fiscais que deram suporte a doação
efetuada, comprovando sua veracidade.

CEBAS – Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social
Ratificamos novamente nossa orientação em relação a certificação CEBAS, a qual transcrevemos a seguir:
A certificação, concedida às Organizações da assistência social, é um instrumento que possibilita a 
organização usufruir da isenção das contribuições sociais, tais como a parte patronal da contribuição 
previdenciária sobre a folha de pagamento, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, Contribuição para o PIS/PASEP, IRPJ – Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica, permite ainda a priorização na celebração de contratos/convênios com o poder 
público, entre outros benefícios.

Ocorrendo o indeferimento, ou o cancelamento, cabe recurso a ser interposto junto ao Ministério 
responsável, no prazo de 30 dias contados da data da publicação da portaria no Diário Oficial da União, 
segundo o artigo 26 da Lei 12.101/2009. Caso a entidade não interponha a medida dentro do prazo, 
deverá propor novo pedido, sendo que todo o período de tramitação do pedido indeferido não será 
considerado, deixando a entidade de usufruir os benefícios da certificação neste período.

Recomendamos a Entidade a intensificação no objetivo de regularização do registro na área federal - Cebas, 
objetivando a continuidade da isenção dos impostos federais, evitando sérias contingências fiscais.

É o que tínhamos a relatar e comentar

Regina Maria Batista de Godoy
Auditora Associada

7 – DESPESAS/RECEITAS
Solicitamos os documentos para análise, não constatando distorções em relação a valores constantes nas 
demonstrações contábeis.

As receitas financeiras tiveram um acréscimo de 68,67% em relação ao exercício anterior, o que refletiram 
um acréscimo também nas aplicações, contudo em índice inferior 8,43%.

Tal fato apesar de refletir um direcionamento mais eficaz no tipo de aplicação financeira praticada pela 
Entidade, indica que o acréscimo nas receitas financeiras representam quase a totalidade do lucro obtido no
exercício, ou seja, o desempenho da Entidade está diretamente atrelado às aplicações somente.
As despesas administrativas mantiveram estabilidade, e apesar da locação de bens de renda estar ativas, 
sua receita ainda não refletiu no resultado, em razão das reformas terem sido arcadas pelo locatário e 
descontadas no valor da locação.
O custo das taxas condominiais dos imóveis, representou no exercício o valor de R$204.614,19.

8 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao final de nossas análises baseadas nos documentos apresentados, o movimento do exercício de 2022 
demonstrou coerência e transparência com todas as prerrogativas contábeis necessárias e legislação 
pertinente.

Foram igualmente cumpridas as determinações do Estatuto da Fundação Beneficente Elijass Gliksmanis, 
assim como cumprido o estabelecido na Ata de Reunião Ordinária do Conselho Curador da Fundação 
Beneficente Elijass Gliksmanis.

Analisamos além dos repasses, as respectivas prestações de contas das instituições beneficiadas com o 
apoio da Fundação Beneficente Elijass Gliksmanis, para as devidas obras de reestruturação, constatando 
regularidade em sua formalização, comprovação e guarda dos documentos.

Constatamos regularidade nos valores apresentados em balancete, estando os mesmos de acordo com os 
demonstrativos bancários, sua movimentação e seus respectivos saldos. 

CARLOS FRANCISCO B. DA ROCHA BANDEIRA LINS - PRESIDENTE
RENATA HELENA PETRI GOBBET - CONSELHEIRA

RONI ASKENAZY - CONSELHEIRO
SERGIO FELIPE DOS SANTOS - CONSELHEIRO

ITA GLIKSMAN ASKENAZY - CONSELHEIRA

ÁLVARO AUGUSTO FONSECA DE ARRUDA - CONSELHEIRO
ELIANA MARIA BARBIERI BERTACHINI - CONSELHEIRA    

Ao 
Conselho Deliberativo da 
FUNDAÇÃO BENEFICENTE ELIJASS GLIKSMANIS.

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da “FUNDAÇÃO BENEFICENTE ELIJASS GLIKSMANIS”, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado do exercício, das mutações nas contas do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, lidas em conjunto com as notas 
explicativas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da “FUNDAÇÃO BENEFICENTE ELIJASS GLIKSMANIS” em 31 de dezembro de 2022 o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação a Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Não obtivemos o balanço patrimonial de 31.12.2022 da Cia Imobiliária Ibitirama S.A, que serviria de 
base para para os cálculos de equivalência patrimonial. Os balanços da Cia Imobiliária Ibitirama S.A, dos 
exercícios de 2019 a 2021, foram auditados em 14 de março de 2023, pela empresa de auditoria BDO RCS 
Audiores Asssociados Ltda., gerando Opinião com Ressalva, relativa a não entrega de documentações 
necessárias para a avaliação, e principalmente indicando a existentência de incerteza relevante relacionada 
a continuidade operacional.
Nos exercícios anteriores foi a nós apresentado balanços patrimoniais não auditados. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Entidade continuar operando, divulgando quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: . Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante por fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; . Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; . Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se  manter em continuidade operacional; . Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de  maneira  compatível com o objetivo de apresentação 
adequada; . Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
entidade para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

9) DOAÇÕES DESTINADAS - CONTINUAÇÃO

Conforme disposição estatutária e deliberação do Conselho Curador em 29.04.2022 foi estabelecido que as 
doações para o exercício de 2022, serão no valor de R$1.200.000,00.
O total de repasses a título de doações apresentou no final do exercício o valor de R$ 1.188.764,79 assim 
distribuídos:

Os valores aqui descritos foram devidamente comprovados através de documentos fiscais, justificando 
assim o investimento solicitado pelas instituições conforme documentos arquivados na Fundação.

Soc Beneficente Caminho para o Futuro -.- 45.640,00
Instituto Israelita Tem Yad 70.000,00 55.083,72
Camp Oeste Centro de Assist 63.867,86
Assist Prof S Patrício -.- 89.331,72
TOTAL 1.188.764,79 754.882,37

Responsabilidade dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis.
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir o relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 

São Paulo, 10 de abril de 2023

A9gazetasp.com.br
Terça-feira, 6 De junho De 2023 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 0003834-98.2023.8.26.0068. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr 
(a).Renata Bittencourt Couto da Costa, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a David Alexandre Alves, CPF nº 054.369.898-
02, que Vanti Administradora e Incorporadora S/A., ajuizou 
ação de Cumprimento de Sentença, para cobrança de R$ 
99.063,59(Maio/2023), corrigido e acrescida de juros de mora 
de 1% ao mês. Estando o réu em lugar gnorado, foi determi-
nada sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a 
fluir após os 20dias supra, pague o débito, corrigido até a data 
do pagamento, ou ofereça impugnação, sob pena de multa de 
10% e, também de honorários de advogado de 10% (art. 523, 
§ 1º do CPC), e expedição de mandado de penhora e 
avaliação. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 30 
de maio de 2023  

Cantu Store S.A.
CNPJ/ME N° 41.096.674/0001-19 - NIRE N° 3530056576-2

Ata de Reunião do Conselho de Administração, realizada em 08 de maio de 2023 
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 08 dias do mês de maio de 2023, às 16:00 horas, por meio 
de videoconferência, nos termos do artigo 14, Parágrafo Primeiro do Estatuto Social da Cantu Store 
S.A. (“Companhia”). 2. Presença: Presentes os membros do Conselho de Administração da Com-
panhia: (i) Sra. Claudia da Rosa Cortes de Lacerda; (ii) Sr. Humberto Gabriel Cantu; (iii) Sr. Ronaldo 
da Cunha Bueno Neto; (iv) Sr. Eduardo Rogatto Luque; (v) Sra. Farah Deeba Khan; e (vi) Sr. Julio 
Andrés Babecki Campuzano. Membro ausente: Sr. Glauco Guimarães Ferreira. 3. Mesa: Presidida 
pelo Sr. Humberto Gabriel Cantu, e secretariada pelo Sr. Joel Gonçalves de Deus. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) exame, discussão e votação dos Resultados Trimestrais das operações da Cantu 
Store S.A., referentes ao período findo em 31 de março de 2023 (1º ITR), as quais encontram-se 
arquivadas na sede da Companhia. 5. Deliberações: Inicialmente, o Sr. Eduardo Luque, mencionou 
que os Resultados Trimestrais referentes ao período findo em 31 de março de 2023 (1º ITR) foram 
objeto de discussão e apreciação pelo Coaud, em reunião, ocorrida em 02/05/2023 às 16:00 horas, 
onde os membros recomendaram a aprovação do 1º ITR por parte deste Conselho de Administra-
ção. Assim, colocada a matéria em discussão e posterior votação, o Conselho de Administração 
da Companhia aprovou os Resultados Trimestrais da Companhia referentes ao período findo em 
31 de março de 2023, os quais foram revisados pela empresa Pricewaterhousecoopers Auditores 
Independentes Ltda. (“Auditores Independentes’’), incluindo o relatório da Administração, e o relató-
rio dos Auditores Independentes, bem como autorizou a divulgação dos Resultados Trimestrais ao 
mercado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Presidente - Hum-
berto Gabriel Cantu; Secretário - Joel Gonçalves de Deus. Membros do Conselho de Administração 
Presentes: (i) Claudia da Rosa Cortes de Lacerda; (ii) Humberto Gabriel Cantu; (iii) Ronaldo da 
Cunha Bueno Neto; (iv) Eduardo Rogatto Luque; (v) Farah Deeba Khan; e (vi) Julio Andrés Babecki 
Campuzano. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/
SP, 08 de maio de 2023. Mesa: Humberto Gabriel Cantu; Joel Gonçalves de Deus. JUCESP nº 
224.488/23-5 em 31/05/2023. Maria Cristina Frei- Secretária-Geral.

CP KELCO BRASIL S.A.
NIRE 35300106105 - CNPJ/MF Nº 54.105.671/0001-46

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2023. Ata lavrada na forma sumário
Data e horário: Realizada em 16 de abril de 2023, às 10 horas, na sede social da companhia, na cidade de Limeira, Estado de São 
Paulo, na Avenida Araras, nº 799. Convocação e Presença: Ficou dispensada a convocação prévia pela imprensa, face ao que 
faculta o parágrafo 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, estando presentes os Acionistas representando a totalidade 
do capital social conforme assinaturas apostas no “Livro de Presença”. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Dr. Felipe Schmidt 
Zalaf; sendo secretariado pelo Sr. Júlio Cesar de Francischi. Publicações: O Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras 
do exercício social encerrado em 31/12/2022 foram publicados em 15 de março de 2023, no jornal “Gazeta de S.Paulo” às. fls. 01 e 
B3, no Caderno Economia. Ordem do Dia – Deliberar sobre (1) Relatório da Diretoria, Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício encerrado em 31/12/2022; (2) destinação do resultado do exercício; (3) eleição da Diretoria e fixação de honorários; (4) 
instalação do Conselho Fiscal (5) aumento do capital social da Companhia e alteração do caput do artigo 5º do presente Estatuto 
Social, em razão do referido aumento de capital e; (6) outros assuntos de interesse social. Deliberações: Abertos os trabalhos e 
colocadas as matérias em votação, constatou-se terem sido aprovadas, por unanimidade de votos dos acionistas detentores da 
totalidade do capital votante, as seguintes deliberações: 1. Assembleia Geral Ordinária – Relatório da Administração e contas 
referentes ao exercício encerrado em 31/12/2022 – (a) Foi considerada sanada a falta da publicação dos anúncios conforme 
facultado pelo § 4º do artigo 133 da Lei 6.404/76, por terem as cópias das demonstrações financeiras sido fornecidas aos acionistas 
nos termos dos artigos 124, § 3º e 133, § 2º, da Lei 6.404/76, que tiveram amplo acesso às referidas demonstrações, e que foram 
publicados em 15 de março de 2023, no jornal “Gazeta de S.Paulo” às. fls. 01 e B3, no Caderno Economia, exemplares estes que 
serão levados a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo juntamente. (b) Foram aprovados o Relatório da Diretoria e as 
Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 2. Destinação dos Resultados do 
Exercício e Conta de Lucros e Perdas – Foi deliberado que o montante total do resultado líquido do exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2022, fosse creditado na conta de prejuízos acumulados. Dividendo Mínimo Obrigatório e Reserva Legal – 
Deixará de ser pago dividendo mínimo obrigatório e ficará dispensada a dedução da quantia para constituição de reserva legal 
prevista no artigo 193, da Lei 6404/76. 3. Eleição da Diretoria – Após votação, foram reeleitos pelos senhores acionistas os 
seguintes Diretores: Diretor Superintendente – Sr. LUIZ AURÉLIO FERREIRA AZZOLINO, brasileiro, casado, engenheiro químico, 
portador da Cédula de Identidade nº 7.513.148-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 046.665.758-71, residente na cidade de 
Limeira, Estado de São Paulo, na Rua Rafael Wilson Pacce, nº 115, Jardim Colonial, CEP: 13.482-488 e Diretor Industrial – Sr. 
JÚLIO CESAR DE FRANCISCHI, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade nº 11.505.746-8 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob nº 049.016.178-26, residente na cidade de Limeira, Estado de São Paulo, na Via Toscana, nº 324, Villa 
San Marino, CEP: 13.470-705, permanecendo vagos os demais cargos da Diretoria. Os diretores acima nomeados terão o mandato 
anual, cuja contagem iniciar-se-á do registro desta na junta comercial e poderão ser reeleitos. Remuneração da Diretoria – Foi 
mantida a remuneração anual global de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), a ser atualizada monetariamente por 
índices legais e a ser dividida entre os Diretores, conforme orientação do Diretor Superintendente. 4. Conselho Fiscal – Foi 
deliberada a não instalação do Conselho Fiscal até a próxima Assembleia Geral Ordinária. 5. Aumento do capital social da 
Companhia e alteração do caput do artigo 5°, do Estatuto Social - (a) Deliberaram os acionistas sobre a subscrição de um 
aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 77.175.100,00 (setenta e sete milhões e cento e setenta e cinco mil 
e cem reais), passando este de R$ 101.139.086,00 (cento e um milhões, cento e trinta e nove mil e oitenta e seis reais) para R$ 
178.314.186,00 (cento e setenta e oito milhões e trezentos e quatorze mil e cento e oitenta e seis reais) mediante a emissão de 
406.934 (quatrocentas e seis mil e novecentas e trinta e quatro) novas ações nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 438,19 (quatrocentos e trinta e oito reais e dezenove centavos) cada, definido conforme os critérios do artigo 170, §1°, II, da 
Lei das S.A., sendo responsável pela subscrição das novas ações a acionista CP Kelco APS, nos termos do Boletim de Subscrição 
que integra a presente ata como Anexo I, totalizando a quantia de 697397 (seiscentas e noventa e sete mil e trezentas e noventa e 
sete) ações, sendo 460.282 (quatrocentas e sessenta mil e duzentas e oitenta e duas) ações preferenciais e 237.115 (duzentas e 
trinta e sete mil e cento e quinze) ações ordinárias, e que foram integralizadas mediante o aporte de capital pela acionista CP Kelco 
APS, através de remessas de divisas do exterior, de acordo com o aumento de capital previsto na ata da Assembleia Geral 
Ordinária registrada na Junta Comercial do estado de São Paulo em 02 de junho de 2017, sob o nº 255.241/17-3, cujo ingresso no 
País foi concluído em 09 de fevereiro de 2023. Tal ajuste no aumento do capital social em moeda nacional (reais), se justifica em 
razão da variação do valor do dólar americano na data da finalização da integralização. A acionista da Companhia, CP Kelco 
Services, neste ato, renuncia expressamente ao direito de preferência que lhe assiste para a subscrição das novas ações emitidas 
em decorrência do aumento de capital ora aprovado e; (b) foi também aprovada a alteração do caput do artigo 5°, do Estatuto Social 
da Companhia, em razão do aumento de capital aprovado nos termos do item “a” acima, o qual passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “O capital social é de R$ 178.314.186,00 (cento e setenta e oito milhões e trezentos e quatorze mil e cento e oitenta e seis 
reais), dividido em 697397 (seiscentas e noventa e sete mil e trezentas e noventa e sete) ações sem valor nominal, todas 
nominativas, sendo 237.115 (duzentas e trinta e sete mil e cento e quinze) ações ordinárias e 460.282 (quatrocentas e sessenta mil 
e duzentas e oitenta e duas) ações preferenciais, das quais 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “A”, 
51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “B”, 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da 
classe “C”, 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “D”, 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta 
e dois) da classe “E”; 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “F”; 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e 
quarenta e dois) da classe “G”, 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “H” e 51.142 (cinquenta e uma mil 
e cento e quarenta e dois) da classe “I” 6. Deliberações adicionais – Foram aprovadas as seguintes decisões: (a) aprovação e 
ratificação dos atos praticados pela Diretoria no exercício social encerrado em 31/12/2022, e até esta data, relativos à compra de 
bens do ativo permanente da sociedade e à contratação de operações financeiras no curso normal dos negócios no referido 
exercício; (b) ratificação da autorização à Diretoria para a contratação de empréstimos no curso normal dos negócios, para fazer 
face às necessidades financeiras da sociedade, até a próxima assembleia geral ordinária; (c) inclusão das Filiais da Companhia e 
respectivos objetos sociais no artigo 2º do Estatuto Consolidado; (d) os administradores declaram, sob as penas da Lei, de que não 
estão condenados por nenhum crime, cuja pena vede o exercício da administração empresária, nos termos do artigo 147, inciso I, 
da Lei 6404/76; (e) as demais disposições e artigos do Estatuto Social permanecem inalteradas e em pleno vigor e efeito; (f) o 
Estatuto Social é ora consolidado, passando a viger com a seguinte redação: ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA CP KELCO 
BRASIL S.A. CNPJ/MF Nº 54.105.671/0001-46 NIRE 35300106105. Capítulo 1 - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. 
Artigo 1º - CP KELCO BRASIL S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pelo disposto nestes Estatutos 
e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de Limeira, estado de São Paulo, na Avenida Araras, 
nº 799, CEP 13.486-130, podendo criar, manter e encerrar filiais e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer localidade do 
País ou exterior. Parágrafo Único - A Companhia possui 03 filiais, quais sejam: Filial 01, estabelecida na cidade de Limeira, estado 
de São Paulo, na Rua Teixeira Marques, nº 845, Chácara São José, CEP 13.485-135, inscrita no CNPJ sob o nº 54.105.671/0006-
50, com o objeto social destacado de (a) indústria, comércio, importação, exportação e representação de gomas alimentícias, 
pectinas, carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sodica, proteína lactea (soro de leite microparticulado 
simplesse) e gomas não alimentícias: Wellan, Diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, importação e exportação para uso 
próprio ou para terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros insumos, componentes, maquinário e 
produtos acabados relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em geral, e proteína Lactea, simplesse; 
(c) comércio de insumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de ingredientes para alimentação animal e 
insumos para agropecuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os produtos com os quais opera; (f) a mineração 
em geral, lavra prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; comercialização “in natura” e 
beneficiamento, industrialização, comércio; importação e exportação de bens minerais e atividades correlatas; (g) participação em 
outras empresas, no brasil ou no exterior, como socia, quotista ou acionista; (h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização 
de testes e análises laboratoriais para a pectina Cítrica; (i) industrialização, lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) 
produção e comércio de cascas de frutas cítricas em pó (“Citrus Fiber”); (k) fabricação de conservas de frutas, moagem e fabricação 
de produtos de origem vegetal não especificados anteriormente, fabricação de outros produtos alimentícios não especificados 
anteriormente, fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente e fabricação de outros produtos 
químicos não especificados; e (l) fabricação de aditivos de uso industrial. Filial 02, estabelecida na cidade de Matão, estado de São 
Paulo, na Estrada Carl Fischer, nº 6.055, bairro Santa Maria, CEP 15.990-970, inscrita no CNPJ sob o nº 54.105.671/0007-31, com 
o objeto social destacado de (a) indústria, comércio, importação, exportação e representação de gomas alimentícias, pectinas, 
carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sodica, proteína lactea (soro de leite microparticulado simplesse) e 
gomas não alimentícias: Wellan, Diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, importação e exportação para uso próprio ou para 
terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros insumos, componentes, maquinário e produtos acabados 
relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em geral, e proteína Lactea, simplesse; (c) comércio de 
insumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de ingredientes para alimentação animal e insumos para 
agropecuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os produtos com os quais opera; (f) a mineração em geral, lavra 
prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; comercialização “in natura” e beneficiamento, 
industrialização, comércio; importação e exportação de bens minerais e atividades correlatas; (g) participação em outras empresas, 
no brasil ou no exterior, como socia, quotista ou acionista; (h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização de testes e análises 
laboratoriais para a pectina Cítrica; (i) industrialização, lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) produção e comércio de 
cascas de frutas cítricas em pó (“Citrus Fiber”); (k) fabricação de conservas de frutas, moagem e fabricação de produtos de origem 
vegetal não especificados anteriormente, fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, fabricação 
de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente e fabricação de outros produtos químicos não especificados; e (l) 
fabricação de aditivos de uso industrial. Filial 03, estabelecida na cidade de Limeira, estado de São Paulo, na Avenida Araras, nº 
1.255, Chácara São José, CEP 13.485-130, inscrita no CNPJ sob o nº 54.105.671/0008-12 e registrada na Junta Comercial do 
estado de São Paulo sob o NIRE 35906063905, com o objeto social destacado de (a) indústria, comércio, importação, exportação 
e representação de gomas alimentícias, pectinas, carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sódica, proteína 
lactea (soro de leite microparticulado simplesse) e gomas não alimentícias: wellan, diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, 
importação e exportação para use próprio ou para terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros 
insumos, componentes, maquinário e produtos acabados relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em 
geral, e proteína lactea, simplesse; (c) comércio de insumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de 
ingredientes para alimentação animal e insumos para agropecuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os 
produtos com os quais opera; (f) a mineração em geral, lavra prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no 
território nacional; comercialização “in nature” e beneficiamento, industrialização, comércio; importação e exportação de bens 
minerais e atividades correlates; (g) participação em outras empresas, no brasil ou no exterior, como secia, quotista ou acionista; 
(h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização de testes e análises laboratoriais para a pectina cítrica; (i) industrialização, 
lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) produção e comércio de cascas de frutas cítricas em pó (“citrus fiber”) e (k) 
deposito para estoque de insumos de produção (matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem), de produtos 
em elaboração e acabados próprios. Artigo 3º - A sociedade tem por objeto social: (a) indústria, comércio, importação, exportação 
e representação de gomas alimentícias, pectinas, carragena, xantana, gelana, lbg, cmc, agar, croscarmelose sodica, proteína 
lactea (soro de leite microparticulado simplesse) e gomas não alimentícias: Wellan, Diutan e outros hidrocoloides; (b) comércio, 
importação e exportação para uso próprio ou para terceiros, sob comissão ou em consignação, de matérias-primas e outros 
insumos, componentes, maquinário e produtos acabados relativos a gomas alimentícias, gomas não alimentícias, hidrocoloides em 
geral, e proteína Lactea, simplesse; (c) comércio de insumos agrícolas em geral; (d) atividades de produção e comércio de 
ingredientes para alimentação animal e insumos para agropecuária em geral; (e) prestação de serviços relacionados com os 
produtos com os quais opera; (f) a mineração em geral, lavra prospecção, exploração e aproveitamento de jazidas minerais no 
território nacional; comercialização “in natura” e beneficiamento, industrialização, comércio; importação e exportação de bens 
minerais e atividades correlatas; (g) participação em outras empresas, no brasil ou no exterior, como socia, quotista ou  acionista, 
(h) pesquisa e desenvolvimento interno na realização de testes e análises laboratoriais para a pectina Cítrica; (i) industrialização, 
lavagem, e secagem de cascas e frutas cítricas; (j) produção e comércio de cascas de frutas cítricas em pó (“Citrus Fiber”); (k) 
fabricação de conservas de frutas, moagem e fabricação de produtos de origem vegetal não especificados anteriormente, 
fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, fabricação de produtos químicos orgânicos não 
especificados anteriormente e fabricação de outros produtos químicos não especificados; e (l) fabricação de aditivos de uso 
industrial. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capital e das Ações Artigo 5º - O capital 
social é de R$ 178.314.186,00 (cento e setenta e oito milhões e trezentos e quatorze mil e cento e oitenta e seis reais), dividido em 
697397 (seiscentas e noventa e sete mil e trezentas e noventa e sete) ações sem valor nominal, todas nominativas, sendo 237.115 
(duzentas e trinta e sete mil e cento e quinze) ações ordinárias e 460.282 (quatrocentas e sessenta mil e duzentas e oitenta e duas) 
ações preferenciais, das quais 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “A”, 51.143 (cinquenta e uma mil 
e cento e quarenta e três) da classe “B”, 51.143 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e três) da classe “C”, 51.143 (cinquenta e 
uma mil e cento e quarenta e três) da classe “D”, 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “E”; 51.142 
(cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “F”; 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe 
“G”, 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) da classe “H” e 51.142 (cinquenta e uma mil e cento e quarenta e dois) 
da classe “I”. Parágrafo 1º - Todas as ações ordinárias pertencerão a uma única classe e possuirão os mesmos direitos. Cada ação 
ordinária dará o direito a um voto nas decisões das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º - As ações preferenciais, que não terão direito 
a voto, gozarão das seguintes vantagens: a) prioridade no reembolso do capital até o seu valor patrimonial no caso de liquidação 
da sociedade e participação no remanescente, depois de feito o reembolso do capital às ações ordinárias, sem prêmio; e b) 
participação, em estrita igualdade de condições com as ações ordinárias, nas distribuições de dividendos, que não serão 
cumulativos e nos aumentos de capital decorrentes da capitalização de lucros ou reservas. Parágrafo 3º - As ações ordinárias ou 
preferencias serão sempre nominativas e a Companhia reconhecerá apenas um proprietário para cada ação. As ações poderão ser 
representadas por certificados, unitários ou múltiplos, os quais poderão ser reunidos ou desdobrados a pedido de qualquer 
acionista, que pagará as despesas com a operação. Os certificados serão obrigatoriamente assinados por 2 (dois) Diretores, sendo 
um deles, necessariamente, o Diretor Superintendente. Parágrafo 4º - Os acionistas têm preferência para a subscrição das ações 
do capital, na proporção das ações detidas anteriormente, a ser exercida no prazo de 60 (sessenta) dias, salvo se determinado de 
forma diversa pela Assembleia Geral. As sobras, se houver, deverão ser rateadas, na proporção dos valores subscritos, entre os 
acionistas que tiverem pedido reservas de sobras constando essa condição do boletim ou lista de subscrição. Parágrafo 5º - A 
subscrição de ações do capital será integralizada nos termos e condições estabelecidos pela Assembleia Geral, ouvido o Conselho 
Fiscal, quando em funcionamento. Parágrafo 6º - As ações preferenciais serão resgatáveis apenas e tão somente a critério do 
emissor, mediante deliberação da assembleia geral. Poderão ser resgatadas, simultaneamente, as ações preferenciais de uma ou 
mais classe, e o resgate destas ações será efetuado pelo valor determinado pela Assembleia que deliberar a respeito, com redução 
ou não do capital social. Parágrafo 7º - As ações preferenciais somente adquirirão direito de voto nos termos da legislação aplicável 
se, pelo prazo de três exercícios sociais consecutivos, a sociedade deixar de lhes pagar o dividendo a que fazem jus, conforme 
disposto no artigo 23 (b) deste Estatuto. Parágrafo 8º - Na hipótese de não serem emitidos Certificados de Ações pela Companhia, 
a propriedade das ações será comprovada pelo devido registro no Livro de Registros de Ações Nominativas da Companhia. 
Parágrafo 9º - Os aumentos de capital obedecerão sempre à proporção existente entre as diferentes espécies e classe de ações. 
Parágrafo 10º - Juros sobre o capital próprio nos termos do artigo 9º, da Lei 9.249/95, aprovados e pagos como disposto neste 
Estatuto, poderão ser lançados na conta de dividendos, a critério da Assembleia Geral. Parágrafo 11º - A Companhia poderá 
subscrever e adquirir ações de outras empresas, bem como suas próprias ações, para permanência em tesouraria ou para 
cancelamento, sujeito nesse caso a autorização da Assembleia Geral, observadas as disposições legais. Artigo 6º - Os acionistas 

têm direito de preferência para aquisição de ações ou de direitos à subscrição de ações que outros acionistas pretendam alienar, 
ceder ou transferir por qualquer forma. Parágrafo 1º - caso, a qualquer tempo, um acionista (o “Acionista Vendedor) desejar ou for 
obrigado, por qualquer razão, a vender a um terceiro com quem o Acionista Vendedor estiver negociando em bases estritamente 
comerciais e sem favorecimento, todas ou parte das ações de sua propriedade (doravante mencionadas neste Artigo como “as 
Ações Ofertadas), o acionista Vendedor obterá do terceiro uma oferta por escrito, de boa-fé, e que será irrevogável pelo prazo de 
60 (sessenta) dias (doravante designada neste Artigo como a “Oferta”), que esteja livre e disposto a aceitar a aquisição da Ações 
Ofertadas pela importância especificada na Oferta, exclusivamente em numerário ou mediante cheque visado. Obrigando-se o 
Acionista Vendedor a transmitir aviso, por escrito, ao outro Acionista do recebimento da Oferta no prazo de 10 (dez) dias a contar 
de tal fato, acompanhado da cópia da Oferta, que deverá incluir a identidade do ofertante e seus controladores diretos e indiretos. 
Parágrafo 2º - O acionista que receber a Oferta de compra de ações (o “Acionista não Vendedor”) terá o direito irrevogável de 
exercê-lo mediante aviso escrito, através de notificação com aviso de recebimento enviada ao Acionista Vendedor, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da transmissão da notificação do aviso da Oferta, para: (i) comprar todas as Ações Ofertadas do Acionista 
Vendedor nos termos e condições e pelo mesmo valor estabelecido na Oferta; ou (ii) se abster de praticar qualquer ato. Parágrafo 
3º - Quando do exercício do direito de preferência, nos termos do Parágrafo 2º, item (i), deste Artigo 6º, pelo Acionista não 
Vendedor, em conformidade com os termos da Oferta, as Ações Ofertadas serão transferidas para o Acionista não Vendedor pelo 
Acionista Vendedor, concomitantemente com o pagamento da importância prevista na Oferta. Parágrafo 4º - Caso o Acionista não 
Vendedor não exerça o seu direito nos termos do Parágrafo 2º, item (i), deste Artigo 6º, e se abstiver de praticar qualquer ato, 
conforme estabelecido no item (ii) do mesmo Parágrafo 2º, o Acionista Vendedor e o Terceiro poderão proceder à venda/compra, 
desde que esta seja efetuada sem qualquer desvio dos Termos da Oferta. Na hipótese de qualquer desvio dos Termos da Oferta, a 
venda será considerada nula e inválida. Parágrafo 5º - Após um período de 60 (sessenta) dias, contados da data da Oferta sem 
que tenha ocorrido venda das Ações Ofertadas, caso o Acionista Vendedor deseje novamente alienar ou transferir suas Ações, 
deverá cumprir novamente o procedimento aqui previsto. Parágrafo 6º - Toda e qualquer venda, cessão ou transferência de ações 
ou direitos à sua subscrição, que for realizada sem a observância do disposto neste Artigo, será considerada nula de pleno direito 
e sem qualquer efeito. Parágrafo 7º - As disposições deste Artigo não serão aplicáveis à cessão e transferência de ações, ou de 
direito à sua subscrição, quando realizadas entre um acionista e seus controladores diretos ou indiretos, desde que o Acionista que 
desejar fazer a transferência envie uma notificação prévia, por escrito, ao outro acionista e desde que o acionista sendo notificado 
tenha objetado a tal transferência, mediante aviso por escrito enviado ao outro acionista no prazo de 30 (trinta) dias da data do 
recebimento da notificação. Capítulo III - Da Administração Artigo 7º - A sociedade será administrada por uma Diretoria 
constituída de, no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) diretores, acionistas ou não, mas todos residentes no país, eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária. Dos Diretores, um será o Diretor Superintendente e os demais Diretores não terão designação 
especifica, podendo, no entanto, qualquer um deles, receber uma designação específica mediante deliberação da própria 
Assembleia Geral. Artigo 8º - O mandato da Diretoria será anual, contado da data de uma até a assembleia geral ordinária 
subsequente, podendo os Diretores serem reeleitos. Parágrafo único: - A remuneração dos diretores será estabelecida pela 
Assembleia Geral que os eleger. Artigo 9º - Ocorrendo, por qualquer motivo, vacância ou impedimento do cargo de Diretor 
Superintendente, será convocada, tão logo quanto possível, uma Assembleia Geral para o preenchimento do cargo, observando o 
disposto no Artigo 7º deste Estatuto Social. No caso de vacância de quaisquer um dos demais cargos da Diretoria, este assim 
permanecerá até o seu preenchimento na primeira Assembleia Geral que vier a se realizar após o evento, observando o disposto 
no Artigo 7º deste Estatuto, e desde que a Companhia tenha um mínimo de 2 (dois) Diretores. Parágrafo 1º - Para os efeitos deste 
artigo, a vacância de cargo de qualquer dos Diretores será tida como ocorrida nos casos de morte, incapacidade comprovada, 
impedimento, ausência injustificada por mais de120 (cento e vinte) dias consecutivos, aposentadoria ou desligamento da 
Companhia. Parágrafo 2º - Qualquer diretor designado consoante os termos deste Artigo exercerá as suas funções pelo prazo 
complementar de mandato do cargo que se tiver tornado vacante. Artigo 10 - A Diretoria é o órgão administrativo da Companhia e 
a ela compete, observadas as orientações e diretrizes da Assembleia Geral dos Acionistas e do objeto social, a administração e 
gerência dos negócios sociais em geral, e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles 
para os quais seja por lei ou pelo presente Estatuto atribuída a competência à Assembleia Geral ou de outros órgãos. Artigo 11 - 
Sujeito ao disposto neste Estatuto terão os seguintes poderes e atribuições:  a) representação da Companhia, ativa ou passivamente, 
em Juízo e fora dele, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como 
autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; b) administrar, gerir e superintender os negócios sociais de 
conformidade com a política e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral; c) preparar e submeter anualmente à Assembleia Geral 
o Balanço e as Demonstrações Financeiras do ano fiscal, juntamente com os respectivos relatórios; d) zelar pelo cumprimento das 
deliberações tomadas nas Assembleias Gerias, na legislação aplicável e por este Estatuto Social e desempenhar todas as funções 
que venham a ser solicitadas. Parágrafo 1º - Sujeito ao disposto nos Artigos 12 e 16 deste Estatuto, ao Diretor Superintendente 
compete: a) administrar, gerir, superintender e coordenar, os negócios da Companhia, implementando, em estrita conformidade 
com as decisões da assembleia geral, as diretrizes da orientação dos negócios sociais, bem como sobre estratégias dos negócios 
de expansão e desenvolvimento da Companhia; b) superintender e fiscalizar todas as operações e atividades da Companhia, 
inclusive quanto à sua gerencia, produção e administração; c) examinar todos e quaisquer relatórios ou matérias preparados ou 
produzidos pelos demais diretores sobre os negócios sociais, bem como elaborar seu próprio relatório, os quais deverão ser 
mensalmente encaminhados e submetidos aos acionistas; d) a pedido dos acionistas e em conjunto com os demais diretores, 
elaborar projetos de expansão e desenvolvimento da Companhia, para apreciação pela Assembleia Geral; e) elaborar as previsões 
orçamentárias anuais e plurianuais e, quando for o caso, nelas incluir proposta de retenção de lucros nos termos da legislação 
aplicável e conforme Acordo de Acionistas porventura arquivado da sede da sociedade, para apreciação da Assembleia Geral; f) 
orientar, gerir e fiscalizar a aplicação dos recursos sociais, de conformidade com orçamento e políticas de negócios anualmente 
aprovados pela Assembleia Geral; g) convocar, presidir e instalar as reuniões da Diretoria, bem como convocar Assembleias Gerais; 
h) praticar todos os demais atos de sua competência, nos termos deste Estatuto, ou que a ele forem atribuídos pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 2º - Aos Diretores, sem designação específica, competem praticar todos os atos de sua competência, consoante 
às atribuições especificas que lhes forem atribuídas pelo Diretor Superintendente, ou pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - A 
Diretoria poderá, em casos específicos e por tempo determinado, mediante previa autorização dos Acionistas, representando a 
maioria do capital social, autorizar qualquer Diretor ou Procurador a assinar isoladamente em nome da sociedade. Artigo 12 - A 
representação da Companhia far-se-á, em todos os casos, de acordo com as seguintes regras: a) os atos de representação perante 
repartições públicas, federais, estaduais ou municipais, bem como perante quaisquer repartições públicas, entidades 
governamentais autônomas ou sociedades de capital misto, ou em quaisquer processos administrativos ou judiciais, o Diretor 
Superintendente ou qualquer Diretor ou procurador com poderes específicos poderá agir individualmente, dentro dos limites de 
seus deveres, poderes e responsabilidades, como definidos neste Contrato Social; e b) nos atos de mera rotina e simples 
correspondência na emissão de duplicatas e nos respectivos endossos para cobrança, assim como nos endossos para depósitos 
de cheque em nome da sociedade, qualquer Diretor ou procurador poderá agir individualmente, dentro dos limites de seus deveres, 
poderes e responsabilidades, como definidor neste Contrato Social; c) em todos os atos, documentos ou contraltos de qualquer 
natureza, letras de câmbio, e quaisquer outros documentos em geral, que envolvam responsabilidade para a Companhia, inclusive 
na emissão de cheques e títulos de crédito de qualquer natureza, bem como desembolso de quaisquer fundos da sociedade, será 
necessária a assinatura de: (a) de dois Diretores em conjunto; (b) de um Diretor em conjunto com um procurador; ou (c) dois 
procuradores em conjunto, sujeito ao disposto neste Estatuto Social e nos respectivos Instrumentos de Mandato. Parágrafo único 
- Sujeito ao disposto no Artigo 11, parágrafo 3º, a Companhia poderá ser representada por um único Diretor ou Procurador, 
assinando isoladamente. Artigo 13 - Os instrumentos de procuração em nome da Companhia serão sempre outorgados por dois 
Diretores, sendo um deles o Diretor Superintendente. Todos os instrumentos de procuração deverão ser outorgados para fins 
específicos e por tempo determinado, com exceção dos Instrumentos de Procuração “ad judicia”, que poderão ser outorgados por 
prazo indeterminado. Artigo 14 - Fica expressamente vedado a qualquer Diretor, Gerente, Procurador ou Empregado da 
Companhia, assumir quaisquer obrigações ou responsabilidades estranhas ao objeto social, tais como fornecer garantias, fianças 
ou avais ou usar o nome da sociedade em qualquer obrigação de favor a terceiros, ou aos próprios acionistas, exceto quando 
previamente autorizados pela Assembleia Geral. Tais atos, quanto praticados com violação das disposições acima, serão nulos de 
pleno direito e não produzirão qualquer efeito com relação à Companhia e seus acionistas. Artigo 15 - A Diretoria reunir-se-á 
sempre que necessário, mas pelo menos uma vez por ano. As reuniões serão presididas pelo Diretor Superintendente ou, na sua 
ausência, pelo seu substituto. Parágrafo 1º - As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor Superintendente ou por dois 
diretores. Para que possam se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos Diretores que na ocasião 
estiverem no exercício de seus cargos, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Superintendente, ou de dois, se somente 
houver dois Diretores em exercício, que constituirão um quórum. Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria constarão de Atas 
lavradas no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente da reunião, em caso de empate, também o 
voto de desempate. Parágrafo 3º - Um Diretor agindo como substituto de outro, votará nas reuniões da Diretoria por si e pelo Diretor 
que estiver substituindo. Artigo 16 - A aprovação prévia dos Acionistas representando a maioria do capital social será condição 
necessária para a prática pelos Diretores e procuradores dos seguintes atos: a) a venda, cessão, alienação, hipoteca ou oneração 
por qualquer forma, de bens imóveis, bem como quaisquer ativos permanentes da Companhia, que isoladamente ou em conjunto 
excedam no total o valor de em moeda nacional equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil dólares norte-americanos); b) a contratação 
de empréstimos em valor em moeda nacional superior a US$ 100.000,00 (cem mil dólares norte-americanos) ou a concessão de 
empréstimos pela Companhia a terceiros em qualquer importância, não se aplicando, no entanto, tal restrição à concessão de 
créditos aos clientes da Sociedade no curso normal dos negócios da sociedade ou o desconto de títulos de crédito referentes às 
vendas da sociedade; ou, a aditamentos em operações de contrato de câmbio (ACC) ou, ainda, o investimento de fundos da 
sociedade em operações no mercado financeiro em geral; c) gastos para aquisição de ativos fixos ou outros ativos, cujo valor em 
moeda nacional seja superior ao equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil dólares norte-americanos), em uma operação ou 
operações relacionadas, e desde que não estejam incluídos no orçamento anual da Sociedade, ou qualquer de suas revisões 
subsequentes; d) celebração e assinatura de quaisquer contratos de vendas, cujo prazo exceda um ano e cujo valor em moeda 
nacional seja superior ao equivalente a US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares norte-americanos), e contratos de compra de 
matérias primas cujo prazo exceda um ano e sujo valor em moeda nacional exceda US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares norte-
americanos), e desde que não estejam incluídos no orçamento anual da Sociedade ou qualquer de suas revisões subsequentes; 
e) a prestação, em nome da Sociedade, de quaisquer garantias, fianças e avais de qualquer natureza a favor de terceiros; f) a 
assinatura, alterações ou rescisão de quaisquer contratos relativos ao licenciamento de marcas, patentes, tecnologia, know-how, 
processos industriais, bem como relativos a assistência técnica, de engenharia, vendas ou serviços de administração, entre a 
sociedade e quaisquer terceiros; g) a abertura e encerramento de quaisquer subsidiárias, escritórios, filiais ou agências da 
Companhia. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais Artigo 17 - As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas no prazo de 4 
(quatro) meses após o término do exercício social e as Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário. Artigo 18 - As 
Assembleias Gerais serão instaladas e deliberarão com o “quorum” previsto em lei. As Assembleias Gerais serão presididas pelo 
Diretor Superintendente ou por um Acionista. Ao Presidente da Assembleia cabe a escolha do secretário. Artigo 19 - Além das 
matérias especificadas em lei, a deliberação sobre as matérias abaixo relacionadas estará sujeita à provação da Assembleia Geral: 
a) realização de investimentos ou participação de sociedades de qualquer tipo, empreendimentos ou associações, bem como em 
consórcios; b) venda transferência, alienação por qualquer modo ou oneração de qualquer natureza, de participações societárias 
ou investimentos da companhia em outras sociedades; c) concessão ou outorga, pela sociedade, de garantias de qualquer 
natureza, inclusive mediante oneração de seus bens; d) a realização pela Companhia de operações ou negócios não abrangidos 
no curso normal de negócios e das atividades diárias da Companhia; e) a nomeação e destituição de auditores independentes da 
Companhia, e a fixação ou alteração de sua remuneração; f) concessão de avais, fianças ou qualquer outra garantia pela sociedade, 
em favor de terceiro, em operações ou negócios estranhos ao objeto social, seja qual for o valor; g) atribuição a Diretoria ou aos 
Diretores, de outras funções não especificadas neste estatuto. Capítulo V - Do Conselho Fiscal Artigo 20 - O Conselho Fiscal da 
Companhia, que será integrado por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não permanente 
e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI - Do Exercício Social, do 
Balanço e dos Lucros Artigo 21 - O exercício social terá início em 01 de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. 
Artigo 22 - Ao término de cada exercício social serão preparados o Balanço e as Demonstrações financeiras do exercício findo, de 
conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo 1ª - A Companhia levantará demonstrações financeiras semestrais ou de 
períodos menores, podendo distribuir lucros intermediários com base em tais demonstrações mediante aprovação da Assembleia 
Geral. Parágrafo 2º - A Companhia poderá, ainda, distribuir lucros intermediários à débito da conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual, semestral ou de períodos menores, mediante a aprovação da Assembleia 
Geral, sujeito ao disposto no Parágrafo 1º supra. Artigo 23 - Os lucros líquidos apurados em cada exercício, ou semestralmente 
ou em períodos menores, após as deduções legais e estatutárias, terão a destinação determinada pela Assembleia Geral, 
ouvindo o Conselho Fiscal, se em funcionamento, conforme segue: a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até que esta 
atinja 20% (vinte por cento) do capital social; b) 25% (vinte e cinco por cento) para acionistas, como dividendo obrigatório; c) o 
saldo de lucros terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Parágrafo único - Nenhum bônus será pago aos 
Diretores usando o dividendo anual mínimo obrigatório estabelecido neste Estatuto se não houver sido pago. Capítulo VII - 
Acordo de Acionistas Artigo 24 - Os Acordos de Acionistas que estabeleçam condições para compra e venda de suas ações 
ou o exercício do direito de voto serão sempre observados pela Companhia, quando devidamente arquivados na Sede Social. 
Parágrafo 1º - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais Acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais 
Acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da Sociedade. Parágrafo 2º - A Sociedade somente 
registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes, no Acordo de Acionistas de que trata este 
artigo. Capítulo VIII - Da Liquidação Artigo 25 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral, mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social. Competirá à 
Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e, instalará, se for o caso, o Conselho Fiscal, que 
funcionará durante o período de liquidação, fixando as respectivas remunerações. Parágrafo único - Nessa hipótese, os 
haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será rateado entre os 
acionistas de acordo com a participação de cada um deles no capital social, na data da liquidação. Capítulo X Casos Omissos 
Artigo 25 – Aos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Artigo 26 - As alterações deste 
Estatuto serão incorporadas ao seu texto, que será consolidado independentemente de publicação e as cópias feitas, desde que 
devidamente rubricadas e assinadas por dois Diretores serão consideradas originais. Autorização: Nada mais havendo a ser 
discutido, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada esta ata em forma sumaria que, lida e aprovada é assinada pelos 
presentes. Limeira, 16 de abril de 2023. (aa) Felipe Schmidt Zalaf - Presidente; Júlio Cesar Francischi - Secretário; CP Kelco ApS 
- pp. Felipe Schmidt Zalaf e CP Kelco Services ApS - pp. Felipe Schmidt Zalaf. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada 
no livro próprio. Felipe Schmidt Zalaf - Presidente; Júlio Cesar de Francischi - Secretário; Luiz Aurélio Ferreira Azzolino - 
Diretor Superintendente. Nome do Acionista: CP Kelco ApS, Ações Ordinárias: 237.115, Ações Preferenciais: 460.281; 
Total: 237.115, 460.282. Acionistas: CP Kelco ApS p.p. Felipe Schmidt Zala Procurador; CP Kelco Services ApS p.p. Felipe 
Schmidt Zalaf Procurador. Declaro que a presente é cópia fiel do livro de presença de acionistas. Júlio Cesar de Francischi - 
Secretário; Luiz Aurélio Ferreira Azzolino. JUCESP n° 224.964/23-9 em 31/05/2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Edital Para Conhecimento Se Terceiros Interessados, com 
Prazo de 20 (Vinte) dias, expedido nos autos do Proc. nº 
0008504-29.2011.8.26.0642. A MM. Juíza de Direito da 1ª 
Vara, do Foro de Ubatuba, Estado de São Paulo, Dra. Marta 
Andréa Matos Marinho, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
terceiros interessados na lide que a Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo CDHU move uma Desapropriação - Desapropriação 
por Interesse Social Comum / L 4.132/1962 de Desapropriação 
contra Joishi Matsuoka, objetivando por meio do Decreto 
56.625 de 29 de dezembro de 2010 fora declarado de interesse 
social bem imóvel necessário a implantação de programa 
habitacional destinado a famílias de baixa renda. A autora 
quantificou o valor do imóvel em R$ 3.206.000 (três milhões e 
duzentos e seis mil reais), declarados de utilidade pública 
conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07. 
Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada 
a expedição de edital com o prazo de 20 (vinte) dias a contar 
da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do 
Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado 
nesta cidade de Ubatuba, aos 24 de abril de 2023.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
0024839-72.2018.8.26.0224 A MM. Juíza de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
Dra. Ana Carolina Miranda de Oliveira, na forma da Lei, etc. 
Faz Saber a Carolino Iluminação - Indústria e Comércio 
Ltda, (CNPJ: 02.067.852/0001-21), na pessoa de seu 
representante legal, que Transcarapiá Transportes 
Ltda, CNPJ 00.904.848/0001-45, ajuizou Ação Monitória 
para cobrança no valor de R$ 42.279,41 (Setembro/2017), e 
atualizações referente a prestação de serviços de 
transportes firmado entre as partes, onde o requerido não 
cumpriu integralmente com os serviços contratados, 
conforme consta nos documentos que foram descritos e 
anexados nos autos. Estando o requerido em lugar 
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir 
dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas 
processuais), acrescido de honorários advocatícios 
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 700, 701, 702 
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se 
o mandado inicial em mandado executivo. No caso de 
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

COMUNICADO
A empresa Wollstein Incorporadora LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 16.715.470/0001-71, vem por meio des-
te solicitar que o Sr. Cesar Florentino De Lima a 
comparecer ao endereço Rua Coronel Cirilo Lopes de 
Morais, Quadra nº 05-A, Lote nº 12, Centro, Shopping 
Center Tropical, Sala LE 12 - Nível C, município de 
Caldas Novas-GO, no prazo de 30 dias desta publica-
ção, para tratar assunto de seu interesse.

Tarumã Agricola S.A
CNPJ 13.366.438/0001-30

Demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas 31 de dezembro de 2021

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 
- Em reais

Ativo 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  1.258.133 
Contas a receber de clientes  213.883 
Outras contas a receber  1.082.129 

 2.554.145 
Ativo não circulante
Partes relacionadas  27.888.861 
Propriedades para investimento  4.670.216 

 32.559.077 
Total do ativo  35.113.221 
Passivo e patrimônio líquido 2022
Circulante
Tributos a recolher  27.355 
Obrigações trabalhistas  751 
Outras contas a pagar  798.883 

 826.989 
Passivo não circulante
Partes relacionadas  126.067 

 126.067 
Total do passivo  953.056 
Patrimônio líquido
Capital social  6.423.203 
Reservas de lucros  27.736.962 
Total do patrimônio líquido  34.160.165 
Total do passivo e do patrimônio 
líquido  35.113.221 
Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 

31 de dezembro de 2022 - Em reais
2022

Receita líquida  2.536.639 
Lucro bruto  2.536.639 
Despesas administrativas (1.867.169)
Despesas tributárias  (26.003)
Outras receitas (despesas) operacionais  34 
Lucro ou (prejuízo) operacional  643.501 
Receitas financeiras  25.329 
Despesas financeiras  (8.894)
Receitas (despesas) financeiras, 
líquidas  16.435 
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social  659.936 
Imposto de renda e contribuição social  (68.920)
Lucro ou (prejuízo) líquido do 
exercício  591.016 

Demonstrações dos resultados abrangentes - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 - 

Em reais
2022

Lucro (prejuizo) líquido do exercício  591.016 
Total do resultado abrangente do período 591.016 

Demonstrações das mutações do patrimônio 
líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 

2022 - Em reais

Capital 
social

Lucros 
(prejuízos 

acumulados Total
Saldos 
em 01 de 
janeiro de 
2022  4.545.149  1.461.852  6.007.001 
Aumento de 
capital  1.878.054  -  1.878.054 
Dividendos 
a pagar  -  (1.461.852) (1.461.852)
Reserva de 
ágio 27.145.946  -  27.145.946 
Lucros 
acumulados  -  591.016  591.016 
Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022 33.569.149  591.016  34.160.165 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios 
findos em em 31 de dezembro de 2022  - Em reais

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 2022
Lucro ou (prejuízo) líquido do exercício  591.016 

 591.016 
Variações nos ativos e passivos 
operacionais
Contas a receber  (213.883)
Outros créditos (1.081.806)
Obrigações trabalhistas  69 
Obrigações tributárias  4.940 
Outras contas a pagar  798.883 
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais  99.219 
Das atividades de investimento
Empréstimo a partes relacionadas (26.518.625)
Aumento de capital  29.024.000 
Caixa usado nas atividades de 
investimento  2.505.375 
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Distribuição dos lucros  (1.461.852)
Caixa proveniente das (usado nas) 
atividades de financiamento com 
terceiros  (1.461.852)
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa  1.142.742 
 Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício  115.390 
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa  1.142.742 
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício  1.258.133 

COMUNICADO
Em virtude do feriado de Corpus Christi,
informamos às agências e anunciantes

que o Jornal Gazeta de S. Paulo circulará
com edição conjugada conforme abaixo:

08 A 09/06

O departamento comercial receberá
os materiais para publicação até o

dia 07/06 (quarta-feira) às 18 horas.

EDIÇÕES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.397.992, em 23 de fevereiro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 
e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por WENCESLAU REIS DO VALE, brasileiro, e sua esposa CRISTIANE ALBALADEJO 
LOPES, brasileira; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 16 
de junho de 2007, adquirida através de Contrato Particular de Compromisso de Cessão de Direitos, 
celebrado com CLAUDIA DAS NEVES MESQUITA e NERIO LEITE RODRIGUES; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO com área construída de 206,24m², situado 
na Rua Alerina, nº 51, correspondente ao lote nº 50 da quadra E no loteamento denominado Vila 
Prel, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de superfície de 253,20m², imóvel esse cadastrado 
na Municipalidade de São Paulo sob o nº 168.175.0032-9; imóvel esse que se acha registrado 
conforme a matrícula nº 429.295 deste Cartório, sob a titularidade dominial de PREL LTDA. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
PREL LTDA; SALVATINA DOMINGUES; JUVENAL ANTÔNIO DOMINGUES; ALCINO DOS ANJOS 
MESQUITA; ZENIA NEVES MESQUITA, CATARINA MONCOSCHI MESQUITA; ALCINA MESQUITA 
DO NASCIMENTO;  EDILTON SILVA DO NASCIMENTO; MARCIA DAS NEVES MESQUITA DE 
SOUZA;  JOAO ANTONIO DE SOUZA FILHO; NORBERTO AUGUSTO MESQUITA NETO; CLAUDIA 
DAS NEVES MESQUITA; NERIO LEITE RODRIGUES; ANA TEREZA FABER ZACHELI; ADILSON 
FERNANDO ZACHELI; ADRIANA DE CASSIA ZACHELI STELLA; e LUIZ MARCOLINO; oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos      em 01 de junho de 2023. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1025552-30.2022.8.26.0405. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível – Loca-
ção de Imóvel. Requerente: Torricelli Chaves Brandão. Requerido: Sidnei Araujo Muller Junior e outro. EDITAL DE CITAÇÃO – 
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025552-30.2022.8.26.0405. A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Osasco, 
Estado de São Paulo, Dra. Liege Gueldini de Moraes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SIDNEI ARAUJO MULLER JUNI-
OR, CPF 36449257806, com endereço à Avenida Conselheiro Ramalho, 181, Cidade Sao Pedro - Gleba A, CEP 06535-175, 
Santana de Parnaíba - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte deTorricelli Chaves Brandão, 
alegando em síntese: "Em 26/11/2021, foi firmado contrato de locação entre o Autor e o 1º e 2º Requeridos, Ocorre que, os 
Requeridos a partir do ano 2022 começaram a atrasar o pagamento dos alugueres, de modo que o atraso chegou a 29 dias. 
Diante do exposto, os Requeridos são devedores da importância de R$ 5.923,15.". Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revêl, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 05 de maio de 2023  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1015944-51.2019.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). SILAS DIAS DE OLIVEIRA FILHO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a REBECA MILENA LEITE VIEIRA (RG nº 40.147.246-SSP/SP, CPF nº 332.629.498-06), que lhe
foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, também em face de RUBENS VIEIRA, OSEIAS TORQUATO, e
RUBRA IMÓVEIS LTDA, por parte de ANA LÚCIA FOLTRAN NOGUEIRA, objetivando a rescisão do contrato firmado entre
as partes em 07/03/2015, pois os requeridos não entregaram o imóvel como prometido, bem como a devolução da quantia
já paga pela autora (R$ 43.000,00), além da multa contratual (R$36.000,00), a condenação ao pagamento da quantia
de R$10.000,00 à título de danos morais, valores esses a serem atualizados a data do efetivo pagamento, além das
custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a requerida REBECA MILENA LEITE VIEIRA em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste a ação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 01 de junho de 2023.
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